
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1866949 - RS (2020/0062345-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA JOSEFINA SANTOS FRAGA
ADVOGADO : TÚLIO POERSCHKE - RS081770
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. PODER DE 
AUTOTUTELA. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL.  AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO. NÃO COMPARECIMENTO. MULTA. ART. 334, § 8º, DO CPC. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Hipótese em que se discute o prazo decadencial para revisão do ato de 
concessão de aposentadoria pelo exercício de autotutela da administração, e não de 
controle externo do Tribunal de Contas.

2. Verifica-se que o acórdão de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o "termo inicial do prazo de decadência 
para Administração rever o ato de aposentadoria de servidor se dá com a concessão 
do próprio ato, estando ela sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 
9.784/1999, quando a revisão se dá sem determinação do órgão fiscalizador de Contas 
(TCU)" (AgInt no REsp 1.591.422/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 20/9/2021, DJe de 1º/10/2021).

3. O não comparecimento injustificado da parte ou de seu representante 
legal à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e 
será sancionado com a multa de que trata o art. 334, § 8º, do CPC.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA JOSEFINA SANTOS FRAGA
ADVOGADO : TÚLIO POERSCHKE - RS081770
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. PODER DE 
AUTOTUTELA. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL.  AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO. NÃO COMPARECIMENTO. MULTA. ART. 334, § 8º, DO CPC. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Hipótese em que se discute o prazo decadencial para revisão do ato de 
concessão de aposentadoria pelo exercício de autotutela da administração, e não de 
controle externo do Tribunal de Contas.

2. Verifica-se que o acórdão de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o "termo inicial do prazo de decadência 
para Administração rever o ato de aposentadoria de servidor se dá com a concessão 
do próprio ato, estando ela sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 
9.784/1999, quando a revisão se dá sem determinação do órgão fiscalizador de Contas 
(TCU)" (AgInt no REsp 1.591.422/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 20/9/2021, DJe de 1º/10/2021).

3. O não comparecimento injustificado da parte ou de seu representante 
legal à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e 
será sancionado com a multa de que trata o art. 334, § 8º, do CPC.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão em que 
conheci em parte do recurso especial e a ele neguei provimento (fls. 429/437).

Nas suas razões recursais, a parte agravante sustenta que, "ainda que tenha 

submetido os Tribunais de Contas ao prazo de cinco anos para apreciação de 
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legalidade de ato de concessão inicial de aposentadoria, o julgado em comento reforça 

a jurisprudência no sentido da impossibilidade de incidência do prazo decadencial, 

inclusive para a Administração Pública, antes da tempestiva homologação do ato pela 

Corte de Contas" (fl. 447).

Aduz que, "em sendo inviável a priori a celebração de acordo nos autos em 

tela, não houve qualquer prejuízo para as partes o não comparecimento do advogado 

da União na assentada, uma vez que público e notório que não seria possível a 

conciliação. Além disso, a ausência do advogado não se deu com intuito 

procrastinatório ou com má-fé, mas pela inviabilidade de conciliação. Registre-se, 

ainda, que a teor do art. 334, § 4o,II, do NCPC, a audiência sequer deveria ter sido 

realizada" (fl. 449), o que afasta a multa imposta.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 455).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia relativa à decadência (fls. 233/236):

No caso dos autos, foi concedida à autora, em 03/04/2008, por força de 
decisão judicial, a pensão por morte de sua tia, ex-servidora do Ministério da 
Saúde, aposentada desde 09/08/1988 e cujo óbito ocorreu em 17/10/2005. 
Em fevereiro/2016, o Ministério da Saúde notificou a autora acerca da 
revisão do benefício para recalculá-lo na forma da EC nº 41/03 e da Lei nº 
10.887/04, que eliminou a paridade remuneratória, ocasionando a redução 
da renda mensal a partir da folha de pagamentos referente a março/2016.

Consoante a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal "a 
Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 
os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, 
e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".

A revisão administrativa, contudo, não pode ser feita a qualquer tempo 
no que toca a atos capazes de beneficiar o administrado - categoria na qual 
se enquadra a pensão -, consoante expressa previsão contida na Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, verbis:

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 

Documento eletrônico VDA42531595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 01/08/2024 15:09:30
Código de Controle do Documento: 70e4b6d3-5844-4186-b6e7-cc949b1df5db



administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé.

§ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 
decadência contar- se-á da percepção do primeiro pagamento.

[...]

Não se desconhece o entendimento do Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que não se aplica o art. 54 da Lei nº 9.784/99 aos processos em 
que o TCU exerce competência constitucional de controle externo, na 
medida em que a concessão de aposentadoria/pensão é ato jurídico 
complexo que se aperfeiçoa com a manifestação de mais de um órgão e 
com o registro no TCU.

Entretanto, a situação examinada nestes autos apresenta a 
peculiaridade de que não se trata de simples impugnação da concessão da 
aposentadoria e/ou pensão por morte pelo Tribunal de Contas da União, e 
sim pretensão da Administração revisar seu próprio ato mais de cinco anos 
após o recebimento dos proventos da mesma forma.

Nesses casos, tem-se entendido que os órgãos e os entes da 
Administração Pública, no exercício do controle interno oriundo do 
poder/dever de autotutela, estão sujeitos ao prazo decadencial de cinco anos 
previsto no art. 54 da Lei nº 9.784/99, diversamente do que ocorre com o 
TCU, pois somente este detém a prerrogativa de exercer o controle externo 
de legalidade dos atos administrativos.

[...]

Nesse contexto, tem-se que se aplica o prazo decadencial em questão, 
pois entre o início do prazo decadencial acima estabelecido (abril de 2008) e 
a revisão da pensão (2016) decorreram mais de 5 (cinco) anos, de modo que 
já tinha sido completamente fulminada pela decadência a faculdade de 
revisão do ato praticado, conferida à Administração.

Ademais, ainda que assim não fosse, compulsando os autos, verifica-
se que, diversamente da tese defendida pela União, o benefício de pensão 
por morte titulado pela autora está abarcado pela regra da paridade, 
consoante a jurisprudência consolidada pelo STF no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.580, com repercussão geral reconhecida (Tema 396).

A hipótese é de revisão do ato de concessão de aposentadoria pelo 
exercício de autotutela da administração, e não de controle externo do Tribunal de 
Contas, como quer crer a União. 

O acórdão recorrido, portanto, está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que o prazo de 5 (cinco) anos para se proceder à revisão 
não é o firmado no julgamento do RE 636.553/RS. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. PODER DE 
AUTOTUTELA. TERMO INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. OBSERVÂNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL 636.553/RS. NÃO APLICAÇÃO.

1. O termo inicial do prazo de decadência para Administração rever o ato de 
aposentadoria de servidor se dá com a concessão do próprio ato, estando ela 

Documento eletrônico VDA42531595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 01/08/2024 15:09:30
Código de Controle do Documento: 70e4b6d3-5844-4186-b6e7-cc949b1df5db



sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999, quando a 
revisão se dá sem determinação do órgão fiscalizador de Contas (TCU).

2. Não há que acolher a tese firmada no julgamento da Repercussão Geral n. 
636.553/RS, porquanto se trata de prazo para que o TCU proceda ao registro do 
ato concessão de tal benefício, o que não é a hipótese dos autos.

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no REsp n. 1.591.422/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 1º/10/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
UNIVERSIDADE FEDERAL. LEGITIMIDADE. HORAS EXTRAS INCORPORADAS. 
DECADÊNCIA. LEI 9.784/1999. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ.

1. A parte recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a 
quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as 
Universidades Federais, pessoas jurídicas de direito público, autônomas, 
independentes e dotadas de personalidade jurídica própria, detêm legitimidade 
para a prática de atos processuais, sendo representadas por seus procuradores 
autárquicos, nos termos do disposto na LC 73/1993 (art. 17, I). Precedente: EDcl 
no AgRg no Ag 1.397.677/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
4/11/2013.

3. Não há falar em ofensa ao art. 114 do CPC/2015, porquanto a 
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, na hipótese dos autos, "inexiste 
obrigatoriedade de inclusão da União na figura de litisconsorte, já que é regular a 
demanda ajuizada exclusivamente em desfavor da Instituição de Ensino, a qual 
detém absoluta legitimidade para responder pelos atos veiculados na exordial" 
(REsp 1.796.396/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, segunda turma, DJe 12/9/2019).

4. Embora a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça seja a 
de que o prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999 não se consuma no 
período entre a data da aposentadoria e o exame da legalidade do ato pela Corte 
de Contas, quando a revisão do ato de concessão se dá pela própria 
Administração Pública, sem determinação do órgão fiscalizador de Contas (TCU), 
o prazo decadencial flui normalmente, sendo este o caso dos autos. Precedente: 
AgRg no REsp 1.133.471/PE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Quinta Turma, 
julgado em 27/5/2014, REPDJe 26/9/2014, DJe 25/6/2014.

5. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.761.407/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/5/2021, DJe de 1º/7/2021.)

No que diz respeito à multa prevista no art. 334 do Código de Processo Civil 
(CPC), o Tribunal de origem consignou que "a ação foi ajuizada após a vigência do 
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Novo Código e a parte ré, devidamente intimada para o comparecimento à audiência 

de conciliação, deixou de comparecer ao ato e não apresentou oportunamente 

justificativa para a sua ausência. Ressalte-se que, conforme preconiza o art. 334, § 4º, 

inciso I, a prefalada audiência apenas não será realizada quando ambas as partes 

manifestarem expressamente desinteresse na composição consensual, o que não 

ocorreu" (fl. 239).

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui orientação no 
sentido de que "o não comparecimento injustificado da parte ou de seu representante 

legal à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e 

será sancionado com a multa de que trata o artigo 334, § 8º, do Código de Processo 

Civil de 2015 (REsp 1824214/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 13/09/2019)" (AgInt no AREsp 
1.861.896/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe 
de 17/6/2022). Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECUSO 
ESPECIAL. A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO É FASE OBRIGATÓRIA DO 
PROCESSO CIVIL ATUAL. NOVA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIVIL. 
JUSTIÇA MULTIPORTAS. VALORIZAÇÃO DA COMPOSIÇÃO AMIGÁVEL. 
TAREFA A SER IMPLEMENTADA PELO JUIZ DO FEITO. AUSÊNCIA DE 
COMPARECIMENTO DO INSS. APLICAÇÃO DE MULTA DE 2% SOBRE O 
VALOR DA CAUSA. ART. 334, § 8o. DO CPC/2015. INTERESSE DO 
AUTOR NA REALIZAÇÃO DO ATO. MULTA DEVIDA. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A nova legislação processual civil instrumentaliza a denominada 
Justiça Multiportas, incentivando a solução consensual dos conflitos, 
especialmente por meio das modalidades de conciliação e mediação. O 
objetivo dessa auspiciosa inovação é hipervalorizar da concertación de 
interesses inter partes, em claro desfavor do vetusto incentivo ao 
demandismo. Mas isso somente se pode alcançar por meio da atuação 
inteligente dos Juízes das causas, motivados pelos ideais da equidade, da 
razoabilidade, da economia e da justiça do caso concreto.

2. Em seus artigos iniciais, o Código de Processo Civil prescreve que o 
Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos 
(art. 3o., § 2o. do CPC/2015), recomendando que a conciliação, a mediação 
e outros métodos de solução harmoniosa de conflitos sejam estimulados por 
Juízes, Advogados, Defensores Públicos e Membros do Ministério Público 
(art. 3o., § 3o. do CPC/2015), inclusive no curso do processo judicial (art. 
139, V do CPC/2015). Esses dispositivos do CPC pressupõem que os 
Julgadores abram as mentes para a metodologia contemporânea 
prestigiadora da visão instrumentalista do processo, levando-o, 
progressivamente, a deixar de ser um objetivo em si mesmo.

3. Reafirmando esse escopo, o CPC/2015, em seu art. 334, estabelece 
a obrigatoriedade da realização de audiência de conciliação ou de mediação 
após a citação do réu. Excepcionando a sua realização, tão somente, na 
hipótese de o direito controvertido não admitir autocomposição ou na 
hipótese de ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na 
composição consensual (art. 334, § 4o. do CPC/2015).
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4. O caráter obrigatório da realização dessa audiência de conciliação é 
a grande mudança da nova Lei Processual Civil, mas o INSS, contudo, 
intenta repristinar a regra de 1994, que estabelecia ser optativa a audiência 
de conciliação (art. 125, IV do CPC/1973 com redação dada pela Lei 
8.952/1994), retirando o efeito programado e esperado pela legislação 
processual civil adveniente.

5. Rememore-se, aqui, aquela conhecida - mas esquecida - 
recomendação do jurista alemão Rudolph von Iherin (1818-1892), no seu 
famoso livro O Espírito do Direito Romano, observando que o Direito só 
existe no processo de sua realização. Se não passa à realidade da visa 
social, o que existe apenas nas leis e sobre o papel não é mais do que o 
simulacro ou um fantasma do Direito, não é mais do que meras palavras. 
Isso que dizer que, se o Juiz não assegurar a eficácia das concepções 
jurídicas que instituem as garantias das partes, tudo a que o Direito serve e 
as promessas que formula resultarão inócuas e inúteis.

6. No caso dos autos, o INSS manifestou desinteresse na realização 
da audiência, contudo, a parte autora manifestou o seu interesse, o que 
torna obrigatória a realização da audiência de conciliação, com a 
indispensável presença das partes. Comporta frisar que o processo judicial 
não é mais concebido como um duelo, uma luta entre dois contendores ou 
um jogo de habilidades ou espertezas. Exatamente por isso, não se deixará 
a sua efetividade ao sabor ou ao alvedrio de qualquer dos seus atores, 
porque a justiça que por meio dele se realiza acha-se sob a responsabilidade 
do Juiz e constitui, inclusive, o macro-objetivo do seu mister.

7. Assim, não comparecendo o INSS à audiência de conciliação, 
inevitável a aplicação da multa prevista no art. 334, § 8o. do CPC/2015, que 
estabelece que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à 
audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da Justiça 
e será sancionado com multa de até 2% da vantagem econômica pretendida 
ou do valor da causa, revertida em favor da União ou do Estado. Qualquer 
interpretação passadista desse dispositivo será um retrocesso na evolução 
do Direito pela via jurisdicional e um desserviço à Justiça.

8. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento. 

(REsp n. 1.769.949/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 2/10/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.866.949 / RS
Número Registro: 2020/0062345-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50338136220164047100

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA JOSEFINA SANTOS FRAGA
ADVOGADO : TÚLIO POERSCHKE - RS081770

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA JOSEFINA SANTOS FRAGA
ADVOGADO : TÚLIO POERSCHKE - RS081770

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Documento eletrônico VDA42927659 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:49:28
Código de Controle do Documento: 9a602123-288c-4ae6-a15a-c1a57551b9e6



 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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